
LEI COMPLEMENTAR N.º 544

DE 25 DE OUTUBRO DE 2005.

DISPÕE SOBRE A EXTINÇÃO TOTAL OU PARCIAL DE CRÉDITOS DA FAZENDA PÚBLICA, MEDIANTE COMPENSAÇÃO, COM DÉBITOS ORIGINADOS DE SENTENÇA JUDICIAL, COM PRECATÓRIOS PENDENTES DE PAGAMENTO QUE ESPECIFICA, EMITIDOS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 10 de outubro de 2005 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR N.º 544





Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a promover a compensação, total ou parcial, de créditos, inscritos ou não na divida ativa, constituídos até 31 de dezembro de 2004, do sujeito passivo, com débitos originados de precatórios pendentes de pagamento, no limite das parcelas vencidas a que se refere o artigo 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, emitidos contra a Fazenda Pública, em benefício do mesmo sujeito passivo, admitida a cessão.





Parágrafo único – Para os efeitos desta lei complementar, entende-se por:





I – crédito da Fazenda Pública, o de natureza tributária ou não tributária, ajuizado ou não, regularmente constituído até 31 de dezembro de 2004, bem como o saldo remanescente de parcelamento, e seus acréscimos legais, neles compreendidos multas, juros de mora e correção monetária, a respeito do qual não penda impugnação, defesa ou recurso administrativo ou judicial.





II – débito da Fazenda Pública, o proveniente de sentença judicial, transitada em julgado, constante do respectivo precatório, regularmente expedido, no limite das parcelas vencidas a que se refere o artigo 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, a respeito do qual não penda ação, defesa ou recurso judicial.

Art. 2º - O precatório a que se refere o artigo antecedente, a critério de seu titular, poderá ser cedido, integral ou parcialmente, a terceiros, detentores de débitos para com a Fazenda Pública, para fins de compensação de que trata esta lei complementar. 





Parágrafo único – Na cessão do crédito proveniente do precatório, observar-se-á o disposto na legislação civil, providenciando o cessionário a habilitação junto aos autos da ação judicial que originou o precatório.




          Art. 3º - O crédito sujeito à compensação deverá ser igual ou superior ao valor atualizado das parcelas de precatório vencidas, admitida à possibilidade de o interessado efetuar o pagamento do valor remanescente, ainda que parcelado, na forma e critérios estabelecidos na legislação própria.





Parágrafo único – Os benefícios previstos nesta lei complementar não são cumulativos com outros já existentes, bem como, com outros que, porventura, venham a ser estabelecidos, ressalvada a hipótese do parcelamento a que se refere o caput.





Art. 4º - A opção pelo regime de compensação previsto nesta lei complementar implicará renúncia ou desistência de ação, defesa ou recurso interposto, administrativo ou judicial, relativo ao crédito da Fazenda Pública, bem como importa em confissão irretratável da dívida e da responsabilidade tributária do sujeito passivo, sujeitando-se, se for o caso, aos encargos do processo.





Parágrafo único – A iniciativa para a realização da compensação não suspende a exigibilidade do crédito, a fluência dos juros de mora e dos demais acréscimos legais, nem garante o seu deferimento.  





Art. 5º - A extinção do crédito pela compensação, não exonera o contribuinte do pagamento das custas e despesas processuais, no caso de cobrança ajuizada. 





Art. 6º - O requerimento objetivando a compensação de que trata esta lei complementar será dirigido à Procuradoria Geral do Município que, após devidamente informado e colhida a manifestação da Secretaria de Economia e Finanças no que respeita à conveniência e oportunidade, proferirá decisão fundamentada.





Parágrafo único – Uma vez deferida a compensação, restarão extintas reciprocamente, as obrigações principais existentes, na medida do compensado.





Art. 7º - A compensação, nos termos desta lei complementar, não será considerada forma de arrecadação tributária. 





Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará esta lei complementar no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da sua publicação. 





Art. 9° - Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei Complementar 476, de 10 de outubro de 2003.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 25 de outubro de 2005.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA
Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 25 de outubro de 2005.

ANAMARA SIMÕES MARTINS

Chefe do Departamento

em substituição
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